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Eu sou como a garça triste 
Que mora à beira do rio, 
As orvalhadas da noite 
Me fazem tremer de frio. 
 

Me fazem tremer de frio 
Como os juncos da lagoa; 
Feliz da araponga errante 
Que é livre, que livre voa. 
 
Que é livre, que livre voa 
Para as bandas do seu ninho, 
E nas braúnas à tarde 
Canta longe do caminho. 
 

Canta longe do caminho 
Por onde o vaqueiro trilha; 
Se quer descansar as asas, 
Tem a palmeira, a baunilha... 
 
Tem a palmeira, a baunilha, 
Tem o brejo, a lavadeira, 
Tem as campinas, as fores, 
Tem a relva, a trepadeira... 
 
Tem a relva, a trepadeira, 
Todas têm os seus amores: 
Eu não tenho mãe nem filhos, 
Nem irmão, nem lar, nem flores... 
 

Castro Alves 
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Introdução 
 

O ensino da história e cultura afro-brasileira e africana no Brasil 

sempre foi lembrado nas aulas de História com o tema da escravidão 

negra africana. No presente texto pretendemos esboçar uma reflexão 

acerca da Lei 10.639/03, alterada pela Lei 11.645/08, que torna obriga-

tório o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana em todas as 

escolas, públicas e particulares, do ensino fundamental até o ensino 

médio. 

Uma primeira reflexão que devemos fazer é sobre a palavra es-

cravo, que foi sempre atribuída a pessoas em determinadas condições 

de trabalho. Portanto, a palavra escravo não existiria sem o significado 

do que é o trabalho e das condições para o trabalho. 

Quando nos referimos, em sala de aula, ao escravo africano, nos 

equivocamos, pois ninguém é escravo – as pessoas foram e 

são escravizadas. O termo escravo, além de naturalizar essa condição às 

pessoas, ou seja, trazer a ideia de que ser escravo é uma condição ine-

rente aos seres humanos, também possui um significado preconceituo-

so e pejorativo, que foi sendo construído durante a história da humani-

dade. Além disso, nessa mesma visão, o negro africano aparece na con-

dição de escravo submisso e passivo. 

A Lei 10.639/03 propõe novas diretrizes curriculares para o es-

tudo da história e cultura afro-brasileira e africana. Por exemplo, os 

professores devem ressaltar em sala de aula a cultura afro-brasileira 

como constituinte e formadora da sociedade brasileira, na qual os ne-

gros são considerados como sujeitos históricos, valorizando-se, portan-

to, o pensamento e as ideias de importantes intelectuais negros brasilei-

ros, a cultura (música, culinária, dança) e as religiões de matrizes afri-

canas. 

Com a Lei 10.639/03 também foi instituído o dia Nacional da 

Consciência Negra (20 de novembro), em homenagem ao dia da morte 

do líder quilombola negro Zumbi dos Palmares. O dia da consciência 

negra é marcado pela luta contra o preconceito racial no Brasil. Sendo 



 

 

assim, como trabalhar com essa temática em sala de aula? Os livros 

didáticos já estão quase todos adaptados com o conteúdo da Lei 

10.639/03, mas, como as ferramentas que os professores podem utilizar 

em sala de aula são múltiplas, podemos recorrer às iconografias (ima-

gens), como pinturas, fotografias e produções cinematográficas. 

Pensando nisso, a presente obra foi cuidadosamente desenvol-

vida durante a graduação do curso de História. Seu desenvolvimento 

visa o resgate histórico e cultural, através dessa obra o leitor receberá 

instrumentos e conhecimentos teóricos para efetivar o ensino de Cultu-

ra Afro-Brasileira e História da África, proporcionando atualização e 

renovação de capacitação para o ensino em conformidade com as ten-

dências pedagógicas. 

Além disso, trata-se de um estímulo ao senso crítico. A ideia 

central é que o leitor seja capaz de atuar com alto teor de senso crítico 

de modo a resgatar os valores e a importância da cultura africana para a 

construção dos costumes da sociedade brasileira. 

Nosso grande desafio é a mudança da visão ainda intrínseca na 

sociedade e principalmente nos livros mais antigos de história que tra-

tam a tradição africana apenas em sua ligação aos períodos de escravi-

dão no Brasil. Sua riqueza cultural e principalmente a forma com a qual 

os brasileiros incluíram diversos aspectos e evoluíram na sua compre-

ensão fazem parte das ferramentas mais importantes de seu ensino. 

Apesar de o Brasil ser o segundo país com maior número de ha-

bitantes negros do planeta, ficando atrás apenas da Nigéria, o estudo da 

realidade africana não chega a alcançar expressão suficientemente rele-

vante no meio acadêmico, principalmente por um déficit na formação 

dos profissionais da área de educação. Por tal motivo, a lei n.º 

10.639/03 alterou a legislação anterior que estabelecia as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 

Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-

Brasileira”. Desta forma, buscamos proporcionar ao profissional ou 

estudante elementos para compreender a trajetória política, econômica 

e social do continente africano com ênfase na África Colonial e Pós-

Colonial. 



 

 

Adotamos a perspectiva das transformações econômicas no sis-

tema capitalista como motivadores do colonialismo europeu em África, 

além de contemplar aspectos políticos que motivaram o processo de 

colonização e descolonização no continente africano. 

No período que marca quase duas décadas da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional pelas Leis n. 10.639/2003 e 11.645/2008 

vemos o crescimento de muitas ações focadas na implementação do 

ensino de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nas esco-

las, em todos os níveis de ensino. Toda essa mudança política e norma-

tiva rompe definitivamente com a expectativa de parte da população 

brasileira de que este debate nunca alcançaria a esfera pública e se 

transformaria em política de Estado. No entanto, embora essas mudan-

ças e iniciativas sejam importantes, chamamos a atenção para a neces-

sidade de acompanhamento e discussão permanente sobre os entraves 

do processo de implementação, que tem se mostrado ainda bastante 

inicial. 

 

Estudar a história da África é compreender a história do Brasil 

 

O objetivo do estudo da história da África nos currículos escola-

res da educação básica é diminuir a distância entre a África e o Brasil, 

desconstruindo um imaginário que foi criado em torno do negro africa-

no desde a Antiguidade, quando Heródoto, considerado o “pai da Histó-

ria”, afirmava que os etíopes (homens de pele preta) eram inferiores, 

bárbaros e irracionais, quando comparados aos gregos, ideal de perfei-

ção e grandeza e, portanto, um modelo para as demais civilizações do 

mundo. Desde então, os negros africanos foram assemelhados à nega-

ção, à ausência, à deformação e àquilo que não é belo, ao que não é uni-

versal, ou seja, a um ser menor. 

Este imaginário foi alimentado inclusive pelos relatos dos via-

jantes e aventureiros na antiguidade, no período medieval e também na 

idade moderna, quando no retorno de suas viagens pelo continente 

negro, os viajantes e missionários reafirmavam as ideias fantasiosas, 

engendrando em torno da África um conhecimento puramente subjeti-



 

 

vo e deformador, que corrompeu a cultura e as pessoas desse continen-

te. Foi assim que se deu início à imagem primitiva e mentirosa sobre os 

negros, à ideia do hemisfério norte ou ocidental como superior racial-

mente. 

O negro foi colocado como uma figura sub-humana e pré-

racional, incapaz de superar seu primitivismo sem a “ajuda” dos povos 

mais “civilizados” e racionais. Essa imagem subalterna e negativa do 

negro será reafirmada em toda a Europa do século XVI ao XIX, durante 

a expansão atlântica como tráfico de escravo e o neocolonialismo. E 

toda essa fantasia que foi compartilhada inicialmente pelos viajantes 

europeus, foi nutrida e reproduzida pelos dispositivos culturais, jurídi-

cos, teológicos e econômicos e transformada em senso-comum, norma-

lizada, e infelizmente ainda hoje muitas vezes a reproduzimos. 

É assim que o negro africano e seus descendentes adquirem 

uma imagem negativa, de povos atrasados e fechados para a razão. Der-

rubar essa imagem depreciativa da África e consequentemente dos des-

cendentes de escravos africanos, diminuindo a distância entre o Brasil e 

a África (uma vez que os negros africanos tiveram um papel importante 

na formação da nossa sociedade e cultura) é o grande objetivo da inser-

ção da História da África e da cultura afro-brasileira no currículo esco-

lar. 

Diante dessas considerações é importante frisarmos que até 

2003 não havia uma lei federal1 que exigisse a inclusão da história da 

África e dos povos indígenas no currículo escolar, dessa maneira era 

muito mais comum os livros escolares omitirem ou ignorarem a história 

de luta dos negros brasileiros. Era comum o aluno terminar o ensino 

médio e durante todo seu trajeto escolar, escutar apena o discurso de 

que os negros “foram trazidos” para o Brasil para “trabalhar” nas extra-

ções de cana de açúcar e ouro. Àquela época, com ou sem razão, os li-

vros didáticos de História pareciam não justificar a escravidão dos ne-

gros e dourar a escravidão com eufemismos, pouco se remetendo às 

                                                      

1 A lei 10.639/03 tornou obrigatório, na educação básica, o ensino da cultura africa-
na e afro-brasileira na educação básica, alterando a LDB 9.394/96 (Lei de Diretrizes 
e Bases). 



 

 

lutas e resistências que fizeram com que os escravos sobrevivessem, 

apesar de toda a degradação e desumanização a que foram submetidos, 

apesar de juridicamente serem definidos como coisa, mercadoria e pos-

se dos senhores. 

Até 2003, o currículo da educação básica raramente se referia à 

ressignificação que os escravos deram às suas religiões, línguas, danças 

e rituais, recriando aquilo que os brancos haviam destruídos. As aulas 

de história do Brasil davam mais ênfase à ação das metrópoles, ou seja, 

ao fato de Portugal e Espanha transformarem-se de colônias periféricas 

do mundo árabe em vanguardas da expansão europeia no século XVI, 

muitas vezes sem atentar o aluno ao fato de que os negros foram trata-

dos a ferro e chicote, privados de laços e afeto e parentesco e apartados 

de tudo aquilo que eles produziram com o seu suor e sangue. As aulas 

ofuscavam a expansão gananciosa em nome do capital e do lucro, cujas 

consequências e discriminações os negros e os seus descendentes ainda 

lutam por derrubar. 

Estudar a história e a cultura da África nos permite refletir sobre 

os impactos de uma sociedade que não (re)conhece e escamoteia os 

elementos fundamentais e alicerçais da sua própria história. E é justa-

mente essa a proposta da Lei 10.639 de 2003. É claro que a promulga-

ção da lei não assegura mudanças efetivas no enfrentamento ao precon-

ceito e à discriminação racial nos ambientes educacionais, no entanto, 

sua outorga é um indicador formal e legislativo do reconhecimento da 

existência do racismo, impulsionando a necessidade de se falar sobre a 

ideologia racista na formação da sociedade brasileira para os educan-

dos. 

Ignorar a história dos negros e dos índios é ratificar pedagogi-

camente o racismo na medida em que, embora inconscientemente, in-

cutimos nas crianças, inclusive nas crianças negras, um ideal de bran-

quitude, perseverando a ideia de inferioridade, do não-lugar dos des-

cendentes dos negros africanos. Além disso, cometemos uma espécie de 

epistemicídio (morte do conhecimento), pois ignoramos os saberes e 

desprezamos o conhecimento de outras culturas. 



 

 

A inserção da história e da cultura da África no currículo escolar 

visa combater esse dualismo criado entre o que é o Ocidente e o que não 

é o Ocidente. Ou melhor, entre o que é civilizado, universal e superior e 

o que é considerado inferior, particular, irracional. É preciso combater a 

ideia de que os africanos são povos primitivos, atrasados na racionali-

dade e na cultura e derrubar a ideia de que os africanos são um povo 

sem história, sem tradição, como afirmava o filósofo alemão Hegel. 

O Brasil é o maior país negro do mundo fora do continente afri-

cano, mas conhecemos muito pouco da África, das nossas origens, como 

se quiséssemos esquecê-la. Ignoramos o fato de que as civilizações e 

etnias s negras ao sul do deserto do Saara foram, dentre os povos afri-

canos, as que mais tiveram contato com o Brasil, principalmente duran-

te o período colonial. Muito da nossa cultura teve origem com os povos 

bantos, escravizados no Brasil a partir do século XVI. Por isso, várias 

palavras da língua portuguesa são de origem banta, como, por exemplo, 

axé, batucada, bagunça, caçula, fubá, encafifar, gangorra, moleque, qui-

lombo, quitute, xingar, entre outras. 

É preciso que os alunos descubram uma África, antes e depois 

do olhar malévolo dos europeus. Descobrir que não é apenas o rio Nilo 

que é importante naquele continente e aprender sobre os rios Níger, 

Senegal, Congo e Zambeze, explorando a grandiosidade dos reinos de 

Mali, do Gana, os povos Bantos e os Iorubás. A inclusão da lei 10639/03 

na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) coloca a escola como 

um dos espaços privilegiados para a formação de uma sociedade onde 

se reconheça as contribuições das culturas africanas e indígenas na 

formação do Brasil. 

 



 

17 

 

1. 

Historia da África 

 
Berço da humanidade, a África tem uma história grandiosa e 

repleta de conflitos. Geograficamente, sua história teve início com a 

divisão da Pangeia há 300 milhões de anos. O supercontinente deu ori-

gem a dois blocos: Laurásia (América do Norte e Eurásia) e Gondwna 

(América do Sul, África, Índia, Austrália e as ilhas do Pacífico Sul). 

A semelhança entre o Brasil e o continente africano começou a 

partir desse episódio. As similaridades são encontradas nas formações 

rochosas, fósseis de animais e rastros de vegetação. O recorte litorâneo 

dos locais também chama atenção, o encaixe é como de um quebra-

cabeças. Além disso, veremos que a história do continente africano 

também está diretamente ligada à História do Brasil.  

 
1.1. Brasil, África e a conexão atlântica  

 

Até metade do século XIX, mais precisamente até a entrada em 

vigor da Lei Eusébio de Queiroz em 1850, que proibia o tráfico negreiro, 

a conexão atlântica entre o Brasil e a África prosperou. A partir daí co-

meça um declínio que foi se intensificando à medida que os anos iam 

passando. Do lado brasileiro, houve uma ênfase maior nas relações com 

os seus vizinhos mais imediatos, sobretudo os do Cone Sul (Argentina, 

Paraguai e Uruguai). Concomitante a esse aspecto, ocorria no lado afri-

cano o incremento das iniciativas europeias de conquista, que levaram 

finalmente à partilha do continente no final do século e que impediu a 

manutenção de qualquer laço econômico entre a África ocupada e qual-

quer outro país que não a respectiva metrópole.  

Como consequência desses dois aspectos, entre a segunda me-

tade do século XIX até pelo menos até 1960, a política externa brasileira 

praticamente ignorou o continente africano, voltando-se para a América 
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e a Europa, áreas privilegiadas nas relações internacionais brasileiras. 

Tanto no plano político quanto no econômico o Brasil relegou a África 

ao esquecimento. De modo geral, o mesmo pode ser dito com relação ao 

continente asiático. 

Foi somente após a II Guerra Mundial que a África voltou a ser 

integrada, mesmo que timidamente, na pauta da política externa brasi-

leira. Regresso, portanto, bastante tardio, haja vista as estreitas relações 

entre o Brasil e o continente africano durante os séculos XVII, XVIII e 

até meados do XIX. Neste período registra-se um intenso intercâmbio 

entre os dois lados do Atlântico envolvendo relações comerciais e 

transposição populacional de envergadura, em decorrência do tráfico de 

escravos que perdurou até 1850. 

 

1.2. A conexão atlântica no século XIX 

 

Em 1822, com a independência, verifica-se o primeiro distanci-

amento por imposição de Portugal quando das negociações para o re-

conhecimento do Brasil. A Grã-Bretanha, no embalo do reconhecimen-

to, também impôs restrições ao tráfico negreiro, principal atividade 

econômica que ligava o Brasil à África no século XIX. Mas,  mesmo com 

os tratados relativos à questão do reconhecimento, o Brasil continuou 

se relacionando com a África, principalmente a Atlântica.  

Nesse aspecto, merece destaque o fato de que as relações pre-

dominantes, que eram econômicas, se faziam em torno do tráfico ne-

greiro. Do ponto de vista da política exterior, o que se nota claramente é 

que a atenção das autoridades brasileiras estava voltada para os pro-

blemas relacionados às fronteiras, deslocando-se os interesses da Euro-

pa e da zona do Atlântico para a Bacia Platina, principalmente após a 

década de 1840, quando no Brasil Imperial houve uma presença sempre 

crescente e atuante da política externa naquela região. Além dos pro-

blemas internos, de consolidação da independência e fortalecimento do 

governo, que mal acabara de sair de sua pior crise política, conturbada 

por revoltas internas variadas, até certo ponto ocorreu uma regionaliza-

ção da política exterior brasileira, que perdurou por grande parte do 

século XIX.  


